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O MANIFESTO 

 

 

 

 

 

 

Aqui e ali e por pouco tempo, a vitória pertence aos proletários. 

No mais das vezes a batalha local, para a qual se uniram, fracassa Mas a 

unidade permanece e não permanece local. Os locais 

Se comunicam através de trens e telégrafos. Sobre a terra 

Pelejas dispersas crescem até virarem lutas de classe. Como classe, 

Os trabalhadores agora lutam a luta política. E a classe 

Dispersa tantas vezes pela concorrência entre membros indigentes 

É unida sempre de novo através de novas lutas comuns, 

Toma a pena da justiça burguesa na mão e obriga seus empregados 

A fazerem um risco aqui e ali, logrando alcançar, ao fim, 

Uma horinha fugaz de trabalho a menos por dia. 

Mas ela sabe, e quando esquece é lembrada a pauladas: 

Ela tem de vez da pena se apossar para enfim destruí-la. 

 

 

Bertolt Brecht1 

 

 

 

 
1 BRECHT, Bertolt. O Manifesto. Crítica Marxista, São Paulo, Boitempo, v.1, n.16, 2003, p. 120. 



 

 

RESUMO 

 

GARDUCCI, Leticia Galan. Crítica do poder judiciário: um estudo a partir de E. B. 

Pachukanis, 2024. 119. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, 2023. 

 

Esta tese investiga a gênese e o papel dos tribunais nas relações sociais capitalistas. A partir da 

teoria marxista do direito formulada pelo jurista soviético Evguenis B. Pachukanis, aonde tem 

destaque a sua concepção sobre o direito e a autonomia relativa do Estado, o objetivo é 

identificar a especificidade e o modo de atuação do Poder Judiciário considerado a partir de um 

nível abrangente de abstração, localizando-se a sua posição em meio às formas sociais inerentes 

a este modo de produção – em especial a forma mercadoria, forma jurídica e forma política 

estatal. Ademais, busca-se compreender o Judiciário também a partir de um grau meso de 

abstração, a fim de se  lançar luz às diferentes configurações que assumem os tribunais no seio 

do capitalismo.  Com isso, esta pesquisa busca contribuir para uma melhor compreensão do 

Poder Judiciário no debate marxista e esclarecer o papel que Pachukanis conferiu aos tribunais 

em sua teoria jurídica, o que vem sendo negligenciado pelo debate pachukaniano ao qual esta 

pesquisa se insere. Indiretamente, acredita-se que este estudo, ao alcançar um maior 

entendimento sobre o sistema de justiça, também contribui para uma maior compreensão do 

próprio Estado enquanto forma social.  

 

Palavras-chave: poder judiciário; Pachukanis; forma jurídica; superestrutura jurídica; 

autonomia relativa do estado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

GARDUCCI, Leticia Galan. Judiciary, state political form and relative autonomy: the 

specificity of the justice apparatus in capitalism. 2024. 119. Tese (Doutorado em Direito) – 

Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2023. 

 

This thesis investigates the genesis and role of courts in capitalist social relations. Based on the 

Marxist theory of law formulated by the Soviet jurist Evguenis B. Pachukanis, where his 

conception of law and the relative autonomy of the state is highlighted, the aim is to identify 

the specificity and mode of action of the Judiciary considered from a comprehensive level of 

abstraction, locating its position in the midst of the social forms inherent to this mode of 

production - in particular the commodity form, legal form and state political form. The aim is 

also to understand the judiciary from a meso level of abstraction, in order to shed light on the 

different configurations that the courts take on within capitalism.  With this, this research aims 

to contribute to a better understanding of the judiciary in the Marxist debate and to clarify the 

role that Pachukanis gave to the courts in his legal theory, which has been neglected by the 

Pachukanian debate to which this research belongs. Indirectly, it is believed that this study, by 

achieving a greater understanding of the justice system, also contributes to a greater 

understanding of the state itself as a social form.  

 

Keywords: judiciary; Pachukanis; legal form; legal superstructure; relative autonomy of the  

                   state. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RÉSUMÉ 

 

GARDUCCI, Leticia Galan. Critique du pouvoir judiciaire: une étude basée sur E. B. 

Pachukanis, 2024. 119. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, 2023. 

 

Cette thèse étudie la genèse et le rôle des tribunaux dans les relations sociales capitalistes. 

Partant de la théorie marxiste du droit formulée par le juriste soviétique Evguenis B. 

Pachukanis, où sa conception du droit et de l'autonomie relative de l'Etat est mise en évidence, 

l'objectif est d'identifier la spécificité et le mode d'action du pouvoir judiciaire, considéré à 

partir d'un large niveau d'abstraction, en le situant au milieu des formes sociales inhérentes à ce 

mode de production - en particulier la forme marchandise, la forme juridique et la forme 

politique de l'Etat. Il s'agit également de comprendre le judiciaire à partir d'un niveau 

d'abstraction méso, afin de mettre en lumière les différentes configurations que prennent les 

tribunaux au sein du capitalisme.  Ainsi, cette recherche vise à contribuer à une meilleure 

compréhension du judiciaire dans le débat marxiste et à clarifier le rôle que Pachukanis a donné 

aux tribunaux dans sa théorie juridique, qui a été négligé par le débat pachukanien dans lequel 

s'inscrit cette recherche. Indirectement, on estime que cette étude, en permettant une meilleure 

compréhension du système judiciaire, contribue également à une meilleure compréhension de 

l'État lui-même en tant que forme sociale.  

 

Mots clés: judiciaire; Pachukanis; forme juridique; superstructure juridique; autonomie relative 

de l'état. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este estudo investiga a gênese e o papel dos tribunais nas relações sociais 

capitalistas. A partir da teoria marxista do direito formulada pelo jurista soviético 

Evguiéni Bronislávovich Pachukanis (1891-1937), na qual destaca-se a sua concepção 

sobre o direito e a autonomia relativa do Estado, o objetivo é identificar a especificidade 

e o modo de atuação do Poder Judiciário considerado a partir de um nível abrangente de 

abstração, ou seja, localizando-se a posição do sistema de justiça em meio às formas 

sociais derivadas do circuito mercantil. Assim, pretende-se lançar luz ao local que 

ocupam os tribunais no arranjo estabelecido entre as formas mercadoria, jurídica e política 

estatal. Com esta análise, além de revelar o Judiciário sob um prisma estrutural, a partir 

de um ponto de vista teórico intermediário também se busca explicar as diferentes 

configurações que assumem os tribunais no interior do desenvolvimento capitalista.  

A tese central defendida sob a ótica pachukaniana é a de que o Poder Judiciário 

se localiza na superestrutura jurídica,o que permite situá-lo sob uma dimensão diversa da 

concepção corrente que o concebe como uma instituição política do Estado. A atuação 

judiciária se  trata, em realidade, de um desdobramento necessário e imprescindível à 

própria forma jurídica, que se realiza por completo tendo os tribunais e portanto a 

segurança jurídica como o seu pressuposto. E isso ocorre porque é o sistema de justiça 

que garante e restabelece em última instância a equivalência entre os sujeitos de direito 

decorrente do próprio processo produtivo de subsunção real do trabalho ao capital e, 

portanto, fundamental às relações capitalistas. Essa atuação nuclear do Judiciário explica 

o fato de que, mesmo em meio a regimes autoritários e inclusive em meio à intervenções 

políticas em seu aparato, esta atividade central continua a ser desempenha sob o risco de 

se obstaculizar a própria reprodução do capital.  

A fim de se avançar nesta proposição, parte-se do método de leitura estrutural 

da obra de Pachukanis e especialmente das contribuições presentes em Teoria Geral do 

Direito e Marxismo (1924). Assim, se realizará a intepretação do legado do jurista 

soviético a partir de um estudo sistemático de seu próprio texto, com a intenção de extrair 

de seu pensamento camadas submersas e, também, a gramática pouco explorada pela 



 

 

literatura de matriz pachukaniana. Ademais, adota-se a recepção brasileira de sua obra e 

sobretudo a tradição inaugurada pelo filósofo Márcio Bilharinho Naves, principal 

referência do debate pachukaniano no país e que vêm desenvolvendo estudos que se 

revelam centrais para o desenvolvimento desta tese.  

Dentre os aspectos mais relevantes desta vertente teórica capitaneada por Naves, 

destaca-se a sua matriz althusseriana e assim o corte epistemológico da obra de Karl Marx 

(1818-1883), bem como a compreensão do marco inaugural do capitalismo a partir da 

subsunção real do trabalho ao capital. Ainda, tendo em vista a compreensão do Estado a 

partir deste recorte teórico, o presente estudo também incorpora as contribuições do 

cientista político Joachin Hirsch, do debate derivacionista alemão, e do filósofo do direito 

brasileiro Alysson Mascaro, teóricos cujo pensamento se insere na perspectiva 

pachukaniana aqui adotada. Por meio da análise que empreendem da forma política 

estatal, declinam o nível da abstração utilizando-se de termos médios e assim, lançam luz 

às transformações institucionais do capitalismo a partir das concepções de modelo de 

desenvolvimento, regime de acumulação e modo de regulação. Este passo se mostra 

fundamental para uma maior compreensão do Judiciário não só em meio às formas de 

sociabilidade capitalista, mas também das diferentes roupagens que assumem os tribunais 

no desenrolar deste modo de produção.  

E para o desenvolvimento desta tese, este estudo será dividido em três capítulos 

além desta introdução e considerações finais. Assim, em no primeiro capítulo, se 

apresentará o debate pachukaniano acerca da forma jurídica. Nesse momento será 

possível tecer considerações metodológicas ainda necessárias a esta tese, esclarecer a 

relação desigualdade versus equivalência que se estabelece entre os portadores de 

mercadorias, e também elucidar a diferença entre a forma de subjetididade jurídica e a 

normatividade. Ao final deste capítulo se utilizará as contribuições de Louis Althusser ao 

legado pachukaniano e em especial à concepção de ideologia jurídica. Após, no segundo 

capítulo, se apresentará o debate sobre a forma política estatal que toma como base o 

pensamento de Pachukanis. Nesse ínterim se apresentará o recorte utilizado para esta 

pesquisa do debate da derivação do Estado, o conceito de autonomia relativa do Estado, 

a compreensão sobre as instituições estatais e o modo de regulação presentes nesta 

literatura e, por fim, uma análise sobre o sistema de justiça e a concepção elementar de 

independência do Poder Judiciário.  



 

 

Por meio destas duas primeiras seções será possível enfim avançar para a leitura 

do Poder Judiciário aqui proposta. Desse modo, no terceiro capítulo se discorrerá, em um 

primeiro momento, sobre a própria concepção que Pachukanis empregou em sua obra 

sobre o Poder Judiciário, partindo-se para uma leitura dos desdobramentos daí 

decorrentes. Assim, apresentará o papel do sistema de justiça na superestrutura jurídica, 

diferenciando-a da dimensão política também presente na atuação dos tribunais. Ademais, 

realiza-se uma aproximação entre as concepções de autonomia relativa do Estado e o 

conceito de independência judicial, buscando revela-la a partir de seu fundamento 

materialista. Finalmente, conclui-se o capítulo analisando-se o nexo entre a ideologia, os 

atores sociais e o sistema de justiça  

Com isso, esta pesquisa busca expandir a compreensão sobre o Poder Judiciário 

no debate marxista – que tem se dedicado especialmente à análise mais concreta das 

instituições judiciárias e suas políticas em detrimento de sua forma social – e esclarecer 

o papel que Pachukanis conferiu aos tribunais em sua teoria jurídica, o que vem sendo 

negligenciado pelo debate pachukaniano ao qual esta pesquisa se insere. Indiretamente, 

acredita-se que este estudo, ao alcançar um maior entendimento sobre o sistema de justiça, 

também contribui para uma maior compreensão do próprio Estado enquanto forma social, 

além de fornecer novos elementos que podem dar mais subsídios à discussão acerca do 

momento inaugural do capitalismo, em especial o embate teórico que vem sendo travado 

sobre a admissibilidade ou não de “formas embrionárias” a partir de Marx. 
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